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Ayrso DE DISpENSA ET,ETRôIvICA IlD Dlors/zl2Ésmt{rRA
PROCESSO ADMINISTRATTVO NO OOOIO 2u2fi30210,0[6!26

A SECRETARI.A MUMCIPAL DE INFRAESIRI]TURA E SERYIçOS TÚOUCOS, POT iNtCTMédiO dO
seu Agente de Conúata€o, toma público para mnhecimento dos inteÍessados que na data, horário e local
indicados fará realizar Dispensa de LicitaÉo sem disput4 com critério de jrlgrmgale pel6 IvÍsnor heço,
Item, na hipótese do Art. 75, inciso II, nos termos da tri no 14.133, dJ to de úrit de ZAZ7, üi
Complementar no 123, de 2006 e demais exigências pÍeüstas neste aüso de dispensa eletrônica e sêus
Anexos,

DAINSDASESúO PÚBIICA
Data da sessáo de julgamento das pmpostas: 26 de juúo rle 2ü26
ünlc https ;//compras.m2atecnologia.com.br/
Hoúrio de julgamento drs pmpostas: 08:30h

r. oBJETO DA CONTRATÀÇÁO DTRETA
1.1. o objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contrataéo por dispensa
de licitação, conforme mndiçôes, quantidades e eígências estabelecirlas neste Aüso de Contrataçeo Oireta
e seus anexos.
1.2. A contratação será dividida em Item, conlorme tabela constante abaixo.

ITEM DESCRTçÁo
. CAMISA MANGA CURTA -
' splNrn,n

CAMISA MANGA CURTA9 CONFECCIONADA EM MALIIA PV 1sz* rouÉslen ír:vr vrscosE) ou TEcrDo
EQUIVALENTE, GRAMATURA MINIMA DE 160 G^,Í" COM BOA RESPIRABILIDADE, TOQUE MACIO E
RESISTENCIA AO USO CONTINUO. GOLA Cê.RECA OU PO[', COSTURÁS REFORÇADAS, ACABAMEMO DE
QUALIDADE. ESTAMPA EM SILK SCREEN OU BORDADO. EM TODOS OS TAMANHOS.

CAI.ÇA CONFECCIONADA EM TECIDO OU MISTO
67á3), GRAMATURA ENTRE 240 C/M' E Ao DEscAsrE. MoDEr,o coM cós,
PASSADORES PARA CINTO, FECHAMENTO EM ZIPER E BorÁo, No MÍNrMo 02 Borsos FRoNTATS E 02
TRASEIROS, PODENDO CONTER BOTSOS LATERAIS. COSTURA REFORÇÂDA EM /íREAS DE ESFORÇO. EM
TODOS OS TAMANHOS

Qm I'ND

. UNIDÁDE

V. UNIT

56§1200.0

4 JAQUE-TA COM FAIXAS
160.0 UNIDADE.REFLETIV

AS . SEINFRA
: JAQUEIA COM FÀ]tÁrs REFLETÍV
: (MÍN. i00% PoLTESTER OU MTSTO),

AS, CONFECCIONADÂ EM TECIDO NYT'N RESINADO OU BRIM PESADO
GRAMATURA MÍNIMA DE 2m c^{r, REsitsrENTE Ao vENro E REsptNcos.

MANGA IJONGA, FECHAMENTO FRONTAL COM ZÍPER REFORÇADO OU COM BOTÕES, C,oIÁ ALTÀ PUNHOS
coM Elásrrco ou vELCRo. possur FATxAS REFr-ETrVAS RETRoRREFLETIvAs coM r-qncuna lrixua or
5 cM, ÁpucÁDAs No róRAx, cosrAs E MÂNcAs, GARANTINDo ALTA VISIBILIDADE. ctlM No MÍNMo 02
BOISOS FRONTA]S. TODOS OS TAMÂNHOS.

CHAPÉU CoM PROTETOR
5 DEPESCOÇOEABAIÁRGA-, 160.0 : UNIDADE 27 ps 4.328,ú

SEINFRA

r---- r---
I 125Jo i mr80,m 

I

CHAPEU COM PROTETOR DE PESCOçO E ABA I-ARGA, CONFECCIONADO EM BRJM LEVE OU MATERIAL LEVE
E RESPIRÁVEL ou SARJA (1m% ALC,oDÃo ou Mrsro), COM ABA CURVA. RECULAGEM TRASEIRÁ. COSTURA
REFORçADA E APUCAçÃO DE IDENTIFICAÇÃO DA EM BORDADO OU SILK

1.2.1.. Havendo mais de um Item faculta-se ao fornecedor a paÍticipação em quantos forem de seu interesse.
1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor heço por ltem, observadas as exigências contidas neste
Aviso de Contrataéo Dircta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
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re CRATET'S

z. ranrrcrraçÁo xn conrnnr,lçÁo DTRETA
2'1' A-participaçâo na presente dispensa eletrônica se dará mediante sistema de Dispensa Eleuônic4
disponÍvel no endereço eletrônico httos://compras.màtecnoloqia.com.br/.
2'1.1. os fomecedores deverão 

_ 
atend€r uor jroodi-ãG-lr*istos para cadastro no linkhttps://co-mpras.màtecnologia.co'yr.br/, para acesso áo sistemo u op"á"ionuü*$o.

2'1'2- O fomecedor é o responsável por qualquer rransaçâo etetuaoa diretamente ou poÍ seu ÍepÍesentante
no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao orgao entioaae prÁotor
do procedimento a responsab idade por eventuais danos decoÍÍentes de uso indevião da .;ú";ild" qr"
por teÍceiÍos náo autorizados.
2.2. Náo poderáo paÍticipar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1. que náo atendam à condi@es deste Aviso de ContÉtaÉo Dreta e seu(s) anexo(s);
2.2.2. estangeios que náo tenram representâção legal no 

-Brasil 
com poaiies 

"*pú-"* 
para receber

citaçáo e responder administrativa ou judicialnente; -
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto exec.tivq pessoa física ou jurÍdica, quando a
contratasáo veÍsar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele ielacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elabora$o do projeio básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerentã, controlador, acionista ou deteitor
de mais de 57o (cinco por cento) do capital com direiio a vJto, resfonúvel técaico ou iuucontrataao, quanao
a.contrataÉo veÍsar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa 

-fÍsica ou jurídica que se encontÍe, ao tempo da contrataÉo, impmsibititaoa de contrataÍ em
decorência de san$o que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenhâ vínc'ulo de nahrÍeza técnica, comercial, econômicá, financeirâ, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe funçâo na ricitaçáo
o.-atue na fiscalizaéo ou na gestão do contrato, ou que delei seja cônjuge, companheiro ou parente 

"em

liúa Íeta, colaterâl ou poÍ aÍinidade, até o terceiro grau;
e) empresas côntroladoÍas, controladas ou coügaú, nos termos da IJi n9 6.2104, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;
f) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anterioÍes à divulga$o do aviso, teúa sido conrlenada
judicialmente, com trârsito em julgado, por exploraEão de trabalho inianüI, por submissão de EabalhadoÍes
a condições análogas às de escravo ou poÍ contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislaçâo
trabalhistq
2.2.3.1. Eqúparam-se aos autoÍes do pÍojeto as empresas integrantes do mesrro grupo econômico;
2.2..3.2. aplia-se o disposto na alínea "c" também ao fomecedor que atue em,,õstitoi6o a out í pesso4
fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a e{etiüdade da san$o a eia aplicada, inclusive á .ua cont oindora,
contÍolada orr coligada, desde que deüdamente comprovado o ilícito ou a utilizaÉo fraudulenta da
personalidade jurídica do fomecedor;
2.2.4. orgaiz-ages da sociedade civil ds InteÍesse público - osclp, atuando nessa condigo (Aórdáo rp
7 46 / 2O1 ÇT CU -Plenáio);

3. INGRESSO NA CONTRATAÇÃO DIRETA E CADASTRAMEIITO DA PROP,OSTA IIYICIAL
3. 1 . O ingresso do fornecedor na contÍataÉo direta se daÍá com o cadastmmento de sua pÍotnstâ inicial, na
forma deste item.
3.2. o fornecedor inteÍessado, após a divúga$o do aüso de contrataso diÍetâ, encamiúará,
exclusivamente por meio do sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descri$o do o[eto ofertado,
a marca do pÍoduto, quando for o caso, e o preço, até s dalâ e o horário estrbeleciàos parp-abcrt[n dó
Drocedimetrto.
3.2.1. A proposta também deverá conter declaÍaéo de que compreende a integralidade dos @stos para
atendimento dos dfueitos trabalhistas assegurados na Constitui$o Federal, nas leii rabalhistas, oas normas
infralegais, nas mnvenções coletivas de tÍabalho e nos t€rmos de ajustamento de conduta vigentes na daa
de entrega das propostas.
3'3. Todas as especificações do objeto contidas na propostq em especial o preço, vinoúam a contratadâ.

I ?1
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§ CTTATEES

3'4' Nos valores propostos estarão inclusos todos os crstos operacionais, encargos previdenciários,
tÍabâlhistas, tribuários, comerciais e quaisquer out,os que incidam direta oi indir"t -"rt" ,o
fom6cimento;
3.4.1..os preços ofertados oa proposta inicial, serâo de exclusiva responsab idade do fomecedor, úo lhe
itltolld.9 {*i,: 9e 

pJeitear qualquer alterago, sob alegago de ená, omissão ou q"aq*, out o pr"t"rúo.
J.5. s_e o Íegrm€ tribuüário da empresa implicar o recolhimento de tributos "- p"r"e"t*i* 

"arie"eis, 
a

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos Íecolhimentos da Enprasa nos últimos doze
meses.

3'6. lndependentemente do percenh]al de tributo inserido nâ planilhâ, no paqamento serão rctidos na font€
os percentuais estabelecidos na legisla@o ügente.
3'7' A apresentâ6o das proposlas implica obrigatoriedade do oroprimento das disposições nelas contidas,
em confomridade com o que dispôe o Termo de Referência, hojeto Básico ou itojeto n e*tiuo,
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos ssus teÍmos, bem como de fomecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades no"qruou" a
peÍfeita execuÉo contratual, pÍomovendo, quando requerido, .ra súüt rigo.
3.8. Uma vez erüada a proposta no sistema, os fomecedores poderao retirá-I4 substituí-la ou modifrcála
aE l qats e o horáno estâbetecid
3.9. No câdastramento da proposta ioicial, o tomeceaoi deverEG[Ém, assinalar.sim. ou -náo- em
campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declaÍaç6es:
3'9.1._que inexistem fatos impeditivos pam sua habilitaçáo no ceÍtame, ciente da obrigatoriedade de declarar
oconências posteriores;
3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da lri complementaÍ lP 123, de 2)06, estando
apto a usufruiÍ do tÍatâmento favoÍecido estabelecido em seus aÍts. 42 ; 49;
3.9.3' que esuí ciente e concorda com as condiçôes contidas no Aüso de ContrataSo Dfueta e seus anexos;
3-.9,4. que assume a responsabilidade pelas tÍansações quo forem cfetuadas no sistema, assumindo comó
firmes e verdadeiras;
3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com defrciência e para reabiütado da
Previdência Social, de que trata o ârt. 93 da I-ei no 8.213191.
3.9.6- que náo emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalúre e úo empÍega menoÍ
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi$o de aprendiz, nos termos do aÍigo 7";)ac!otr, da
Constitüçáo.

4. JULGAMENT1O DAS PROBOSTAS DE PREÇO
4.1.-Na data e hoúrio indicado para abenura e julgamento dâ oontrata€o diÍet4 será verificada a
conformidade da proposta dassificada em primeiro lugar quanto à adequasáo do objeto e à compatibilidade
do preço em rela€o ao estipulado para a contmla€o.
4.2. No câso íie o pÍeçô da proposta vencedora estar acima do estimado pela AdministràÉo, poderá hâver
a negociaçáo de condi$es mais vantajosas.
4.2.1. Neste caso, seú encamiúada contmproposta ao fomecedor que teúâ aprcsentâdo o melhoÍ pÍeço,
pg-que seja obüda melhor proposra com preço compaível ao estimado peh Ádministraçáo.
4.2.2. A rcgdaçÁo podená ser feita com os demais fomecedores clasiificados, r""p"úoa a ordem de
classifica$o, quando o primeiro colocado, mesmo aÉs a negociasáo, for desclassificado em razáo de sua
proposta permanecer acima do preqo máximo definido para â contÍataçáo.
4.2-3. Em qualquer caso, concluída a negocia$o, o resultado sení Íegistrado na ata do prooedimento da
conüâtaçáo diÍeta.
4.3. Estando o pÍeço compatível, será solicitado, se necessário, doc1lmentos complementares.
4.4. o pnzo de validade da proposta nâo será inferior a 60 (sassenta) dias, a contar da data de sua
apresentaçáo.
4.5. Juntamente com o arquivo da hoposta Inicial os licitantes deverão apresentar o Comprovante de
presta$o da Garantia de hoposta, correspondente à 1% sobre o valor estimado do(s) item (s) que a Iicitante
está concorendo, conÍorme previsto no § 10 do art. 58 rla Lei no l4.13,3lmZl.
4.5.1- A ganntia de proposta poderá ser prestâda nas seguintes modalidades:
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CNATET'S

4.5.1.1. cauçáo em diúeiro ou em útulos da dívida pública emiüdos sob a foÍma escrituÍal, mediante
registro em sistema centralizado de liquida@o e de custódia autorizado pelo Banco central o" sáú; 

"avaüados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministéri; da Fazenda;
4'5.1'2. seguro-garantia, observado o disposto na regulamentaçáo específica da §uperintendência de
Seguros Privados (SUSEP);
4.5.1.3. Íiança bancária emitida por banco ou institui$o financeira deüdamente autorizada a operar no país
pelo Banco Central do Brasil.

- a) optando por seguro-garantia ou fiança bancária, a garantia deverá ser aprôsentada em um útrico
docmento, junto com a pÍoposta inicial.

b) Caso ofertada em dinheiro, a garantia deverá seÍ atÍavés de depósito na Crnta
da Prefeitura Municipal de Crateús/CE, Agênaz f 2j7-2; Contâ Corrente no 2g556{)

do Banco do Brasil,
. PMC CAUÇÁO e

o a
4.6. A garantia de pÍoposta seÍá devolüda aos Iicitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da

assinatura do coúato ou da daa em que for declarada fracassada a licitaéo.
4.6.1. Impücârá execuÉo do valor integral da gaÍantia de pÍoposta a recrsa em assinar o contrato ou a nâo
apresenta$o dos docrrmentos para a contÍataÉo.
4.ó.2. A vigência da garantia deverá ser igual a ügência da proposta, ou seja, mínimo de 60 (sessenta) dias.
4.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
4-7.1. contiver vÍcios insanáveis;
4.7.2. náo obedecer às especificaçóes técnicas pormenorizâdas neste aüso ou em seus anexos;
4.7.3. apreseotaÍ preços inexeqúveis ou peÍmanecerem acima do pÍeço máximo deÍinido para a
conhataçáo;
4.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstradâ, quando eígido pela Administração;
4.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências àeste aviso ou seus anexos, desde que
insanável.
4.8. Quando o fornecedor não consegut compÍova. que possü ou possuirá Íeqrrsos sufrcientes para
executaÍ a contento o objeto, seú considerada inexequível a Eoposta de pÍeço6 quê:
4-.81. for insuficiente para a cobertura dos crstos da contrataÉo, apresente pieços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os pre4os àos insumot" .iários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não teúa estabelecido
limites mínimos, exceto quando se Íeferirem a materiais e instala@s de propriedade do próprio fomecedor,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneraçáo;
4.8.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles frxados em
instrumentos de câráter normativô ob gatório, tais como leis, meüdas provisórias e conven$es coletivas
de trabalho vigentes.
4.9. Se houver indícios de inexequibiüdade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclaÍecimentos complemeÍltares, poderáo ser efetuadas diligênciâs, paIa que a empÍesa compÍove a
exeqúbilidade da proposta.
4.9.1. considerando o oenário nacional de inÍla$o e mm o objetivo de prevenir a âpresentaçâo de pÍopostâs
com valores inexeqúveis, os licitantes que apÍesentarem propostas com descoatos superioú a zs%
(vinte e cinco por cento) em relação ao valor eslimado - ou sej4 a panr de 2s,olÇi - e estiveÍem
classificâdos com as melhores ofertas, deverão, obrigatoriâmente, anexaÍ, em cam[n próprio do sistema,
no prairo de stí u, (doas) horas, a contar da solicitação feita no chat pelo agente de contratâçãq
docrpentaçáo complementar que compmve a exequibilidrde do preso pmposto.
a) A docllmentaçáo exigida deverá mnter, no mínimo:

' Notes Íiscâis rccÊntes, entendendo-se mmo tais açelas emitidu nos últinoc Í! (doze) meseq
compatíveis com o objeto da licitação e que demonstrem pÍáticas de meÍcado similares ao preço
ofertado;

' Planilha detalhada de composição de custos, com indica$o clara dos itrsumos, mâo de obra,
logística, tributos e demais variáveis que compõem a formaSo do preço.
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b) Poderâo aindâ seÍ apresentâdos outros documentos complementares que reforcem a viúilidade da
pÍoposta, os quais seúo analisados pela equipe tecnica, conforme diligência solicitada peto agente de
contratâçâo.
c)Noeso de dúüdas, poderá ser realizada diligência complementar, com o objetivo de, enlim, saná-las.
4.10- Enos no preenchinento da planilha náo constituem motivo para a aesctassincaSo da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fome.edor, no prazo indicado pelo sisema, desde que nao mla malo.açao
do preço.
4.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que úo alterem a substância
das pÍopostas;
4'10.2. considera-se eno no preenchimento da planilha passvel de co.'edo a indicaÉo de recolhime o
de impostos e contribü@es na forma do simples Nacional, quando náo cabível esse rãgime.
4.11. Para fins-de análise da propostz quanto ao cumprimento das especifica@s do-objeto, poderá ser
colhida a manifesta@o escrira do setor requisitante do serviço ou da área especializada no áu;átà.
4.12. se a proposta vencedora for desclassificado, será examinada a proposta subsequeíte, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.
4.13. caberá ao licitante interessado em participar da ücitação acompaúaÍ as operaç6es no sistemâ
eletÍônico düante o pÍocesso licitatório e se responsabilizar pelo ônus àecorrent" d" peioa de negócic
diante da inobservância de mensagens emitidas p€la Administração ou de sua desconexà
4.14. O licitânte deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa compÍometer o sigilo ou a seguranç4 para imediato bloqueio de acesso.

4.15. Havendo necessidade, a sessão seú suspensa, informando-se no'chat" a nova data e horádo para a
sua continüdade.
4.16. Enceradâ a análise quanto à ac€itâÉo da pÍopostâ, se inicianá a fase de húilitaçáo, observado o
disposto neste Aüso de Contratado Dteta.

s. rrABrLrTAÇ(O
5.1. O fornecedor seÍá selecionado por meio da realizago de pÍocedimenio de contratação direta, aEavés
de Dispensa, sob a forma eletrônica, com adogo do critério de julgamento pelo Menor pÍeço, por'Item.
5.2. Para fins de habilita@o, deverá o licitante mmprovaÍ os seguintes requisitos:

Habilitâção Jurídicx
Í3- Empresário individual: inscri€o no Registro prÍblico de EmpÍesas Mercanüs, a cargo da Junra
Comercial da respectiva sede;
5.4. MicroempÍeendedor Individual - MEI: certiÍlcado da condiÉo de Microemprcendedor Indiüdual -
ccMEI, qrja aceitação ficará condicionada à verificagão da autenticidade no sítio
https ://www,gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
5.5' Soçiedade ernpresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do alo constitutivo, e$amto ou contralo ;cial
no Registro húblico de Empresas Mercaotis, a cargo ú Junta comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento mmprobatório de seus administradores;

l!-. .Sq9!{g gmfesária esrrangeim: portaria de autorizasáo de tuncionamento no Brasil, pubücada no
Diário Oficial da União e arqúvada na Junla Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, suarrsal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstruçáo
Normativa DREVME no 77, de 18 de maÍçn de 2020.
5.7. Sociedade simples: inscriçáo do ato mnstituüvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de docuotento mmprobatório de seus adminisfadores;
5.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empreúria: inscriçâo do ato constitutivo da frlial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empreúria, respeclivamente, no Registro ciül das pessoas
Jurídicas ou no Registro Priblico de Empresas Mercantis onde oper4 com averbação no Registro onde tem
sede a makiz
5.9. Os doclmentos apÍesenlados deveÍão estar acompanhados de todas as alteÍações ou da consolidaçáo
respectiva.
5.10. Cédula de identidade (RG) ou doo.rmento eqüvalente, e cpF do repÍesentânte legal da licitante.
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Habilitação Fiscâ|, Social e Trabalhista
5.11. Prova de inscriSo no Cadastro Nacional de pessoas furídicas (CMJ);
5'12' Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediàte apresentação de certidÍio expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pelá ho"uradoriu-Geral da Fázentla
Nacional (PGFi'I), ÍefeÍente a todos os üéditos triburários feàerais e â pivioa ativa da uniâo @AU) por
elas 

,administrados, inclusive aqueles relativos à seguridade social, nos teÍmos da rortaria ànjuía *'l'.751, de 02 de outubro de 2014, do SecÍetário da Receita Federal do Brasil e da hoctradora-óreral da
Fazenda Nacional.
5.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço @GTS);
5.14. hova de inexistência de débitos inadimplidos perant" u J;tiçu do T-bolho, ;;diante a apÍesentaÉo
de ceÍidão negativa ou positiva com efeito di negativa, nos termãs do Tít,to ú-a a" c.r*ira"6" à",
I-eis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-I_Êi no 5.452, de lo de maio de 1943;
5.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadüal relativo ao domicílio ou sede do fomecedor;
5.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fomecedor,
relativa à arividade em cujo exercício contrata ou concorre.

Qualifi caçáo Econômicu-Financeira
5.17. Ceíidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licita e (inciso tr do art. 69 dal,"i no 14.133,.de 2021); Na hipótese de o documento não conteÍ expÍessâmenle o pmzo de validade o
docrmento será considerado válido pelo prazo de 30 (lrinta) dias, a paâir da data de sü emissáo.
5.18. Balânço patrimonial, demonstração de resultado de exercício ã demais demonstrações contábeis dos
2 (dois) últimos exercícios sociais (2024-2025), mmprovando;
5.18.1. índices de Liquidez cerol (t G), Liquidez conente (LC), e Solvência c,eral (sG) superiores a 1
(um, obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

!- Liquidcz c,Êral (LG) = (Ativo circr:rante + Realizável a Longo prazo) + (passivo ciÍo{ante +
Passivo Não Circulante);
II-- Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) = (passivo Circulante +passivo não Cirq ante); e

- _ - - 
IIl - Liquidez Corlente (LC) = (Ativo Cirorante) + (passivo CiÍo ante).;

5.18.2. As empresâs criadas no exercício financeiro da licita€o deveráo ateDder a todas as exigências da
habilitaÉo e poderão substituir os demonstrativos conLábeis pelo balango de abertura.
5'18.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao ríltimo exercíáo no caso de a pessoa juídica teÍ
sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
5.18.4. Os documentos referidos acíma deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasii para rransmissão da Esqituração Contábil Digital - ECD ao Sped

1.19. caso o licitante apr€sente resultado inferior ou igual a l lum) em qualquer dos índices de Liqúdez
Ggral (LG), solvência Geral (sG) e Liquidez co.'end (LCy, sera áxigaà para fins de hab itaçáo àpitar
mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 5vo (anco por cento) oo 

-vatoi tora esimado da contrataçáo
referente aos itens por ele propostos.
5.20. As empresas criadas no exercício financeiro da licita$o deveráo atendeÍ a todas as exigências da
habili'ação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo batanço de abertura. (Iri no i4.133, de
2021, an.65, §1').
5.21. O balanço patrimonial, demonshaÉo de rcsultado de exercício e demais demonstraçôes contábeis
limitar-se-âo ao último exercício no caso de a pessoa jurírlica ter sido constinÍda há menos dã 2 ldois; anos
(§ 60 do aí. 69 da I-e i no 14.133, de Zfr?\.
5.22' O atendimento dos índices econômicos previstos neste itêm deveÍá seÍ atestado mediante declamÉo
assinada por profissional habilitado dâ área contábil, apresentada pelo licilante.
5.23. os Microempreendedores Individuais - MEIS, deveráo apresetrt o DANSIMEI dos dois rÍltimos
exercicios sociais.

?4
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5.24- comprovaçâo de aptidão para o fornecimento de bens similares de compleídade tecnorógica e
operacional eqüvalente ou superior com o item pertinente, por meio da upr"àt"6o o" 

"ertiJãs 
o,

atestados, poÍ pessoas jurídicas de direito público ou privado.
5.25. O§ âtestâdos de capacidade técYticâ poderão sãr apresentados em nome da matriz ou rta frlial do
fomecedor.
5.26. o licirante podeú disponibilizar, FACULTATTAMENIE, todas as informações necess,áÍias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, ópia do mntrato que deu supoÍe à coDtrataçâo,
nota(s) fisca(is), dentre outros documentos que poderão ser soücitadas i,"fo ag"rit" de Co;ua;çã;
mediante diligência.

6. DA§ AMOSTRAS
6.1. O Agetrte de cutÍata6o solicitará ao vencedor proviúrio, a apÍssentaçáo de amostÍas para a anáIise técaica
dos prodltos. Após a ootificâdo formar, que sená feita üa chat dà processo, será ooncediào o pram de aÉ o5
(cinco) dias uteis, para ser eÍtÍegue 01 (uma) amostra de cada prodúto soücitado, que deverão à enúesues na
SECRETARLA MUMCIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVTÇOS PÚBúCO - ENDERE@- RUÀ
MANOEL AUGUSTINHO, N" 544, SÃO VICENTE - CRATEÚS CE.
6.1.1. No momento da erttrega das amostras rto local correspondente, a licitante deveú apÍesêntaÍ um recibo
mm a descriçáo dos Produtos e rrurc:rs em duas üas que sení protocolada pelo responsrível do recebimento,
sendo uma da ücitante e oulta do recebedor, o qual seá a compróvaçáo da etrtÍega.
6.1.2. As amosEas deveáo estar devidamenle etiqüetadas coma iaeaüficaçao diüaante, do item e do númeÍo
da dispensa, devidamente especificadas de acordo com o termo de referência.
6.1.3. As amostras seÉo avâliadas por comissão de avaliaçáo.
6.1.4. Da anáIise das amostras, será emÍido termo de avalàÉo com o Íesultado da análisc por comissão de
araliaçáo técdca do município, no prazo máxiÍlo de 05 (cinco) dias úteis.
6.1.5. Os licitatrtes itrtercssados poderáo, devidamente ide ificados, acompanhar as sessões rte avalia$o das
amoshas. PaÍa tanto, é necessária a exFessa madfestaçáo [o chat de mensagens da plataforma elenôniá, aÉ a
data limite para apresentâ6o das amostras.
6.1.6. Acondi$o de repÍesentante legal deverá ser comprovada através de ópia do contrato social e Do611metrto
de Ideotificâçáô oficial com foto, ou emcaso de proc,urator, apÍesentaÍ procurâ€o com podercs especÍfrcos para
o referido ato, ópia do contrato social e Documento de Idenlifca$o ofi-cial com foto, que deverá ser apresenLda
à (ao) Pr€sidente da Comissão de Avalia$o das AmosÍras.
6.1.7. Ao manife$aÍ interesse em paíicipar da sessão de avaliaçáo das amostras, a licitante devení indicar, no
mesmo câmpo, um e-mail âtravés do qüal seá avisado da data e honírio em que se rcalizará a sessáo de aMlis€.
6.1.8- A participago do rcPresentatrte legal da empresa será restrita a observa$o dos métodos âdotados pela
Comissâo, nâo podendo ocasionar qualquer tipo de interfeÍêtrcia, cabendo ao presidente da comissáo adveriir o
paÍicipante, dete[nhando, inclusive, se for o caso, a sua retirada da sessáo dé anátise.
6.1.9. As amostras recebidas Pelâ administração não seÍão devolvidas, pois sêráo tratadas como pÍotótipos para
fns de avaliaÉo, podendo ter seus lacres violados e seu conteúdo mâtruseado pelos responra"eis pela'-áise,
náo geÍando diÍeito a ressarcimento.
6'1.10. Não será permitido fazer entÍegas adicionais ou substituiçáo das amostras já apresentada para fins de
adeqüá-las as especificâeóes constantes deste termo de referência.
6.1.11. A desclassificaFo das amostras apresentadas seguirá os sêgufutes cÍitérios:

a) PÍodutos que oão atendam as esIÉcificaçoes contidas no temo de refcÉncia;
b) Apresentaçáo de amostras com a marca diverge[te da goposta inicial;
c) A.tnostras com embalagem daniscada;
d) O não c:umprimento da etrtrega das amostras dentro do prazo estabelecido;

_ e) Arnostms sem etiqueta de identificaçáo da licitante, conteldo: Identificaçáo, número da dispma e do
item cotado, e ser posta em local que não compÍoneta as hIorma@s nutricionais-;

f) Não sendo aprovado na análise dos produtos p€la comissão de avalia$o do Município;

_ _ 
g) No caso de nâo haver enúegâ da amostm ou oorrer atÍaso na entÍega, ou havendo àntrega 6e amos1ra

fora das especiÍicaçóes pÍevistas neste TeÍmo de RefeÉncia;
6.1.12' Na hiÉtese de as amostras apresentadas pelo licitatrte primeiro classificado náo ppenchcrem os
requisitos, seú examinada a amostm da segunda classificada e assim sucessivamente, parà fazê-to em iguat
pmzo e cotrdições.
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6.1.13. AÉs a convocaçáo do último classilicado e este sendo desclassificado, a administra$o declaraná o
fracasso do item do preseÍlt€ ceÍtâme.
6.1.14. Depois da análise feita çcla comissão de avaliação, estâÍdo todos os itens aprovados, o agetrte de
coatratação dará mntinuidade ao certame declarando o (s) ücitalte (s) vencedor (es) e úrindo prazo recunal.

7. CONTRATAçÁO
6. 1 . Após a homologaçáo e adjudicação, caso se conclua pela contmtaÉo, será flmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente-
7.2.O adjudicaüário teú o prazo de 05 (cinco) dias íteis, contados â paÍtiÍ dâ data de sua convocaçáo,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, onforme o caso §ota de
Empeúo/Carta Conúato/Autorização), sob pena de decair do direito à contrataçâo, sem prejuízo das
sanções previstas neste Aviso de Contrataqáo Dteta.
7.2.1. Alternativamente à convocaÉo para comparecer perante o óÍgáo ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato, a AdminisEação poderá encaminhá-lo paÍa assinatuÍ4 mediante coÍÍespondência postal
com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolüdo no prazo de 03
(três) dias, a contar da data de seu recebimento.
7.2.2. O prazo previsto para assinatuÍa do contrato ou aceita€o da nota de empeúo ou instrumento
equivalente poderá ser pronogado 1 (uma) vez, por igual período, por soücita$o justiÍicada do
adjudicatário e aceitâ pela Administraçâo.
7.3. O prazo de vigência da conlrdtaçâo prorrogável conforme preüsâo nos anexos a este Aviso de
Contrataçáo Dfueta.
7.4. Na assinatuÍa do contrato ou do instrumento equivalente seú exigida a comprovação das condigões de
habilitagão e contÍataçâo consignadas nsste aviso, que deveráo ser mantidas pelo fomecedor duanto a
vigência do contrato.

S. SANÇÓES
8.1. Comete infra$o administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infra@es preüstas no aÍ. 155
da ki no 14.133, de 2021, quais sejam:
8.1.1. dar causa à inexecução parciâl do conúato;
8.1.2. dar causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao intercsse coletivo;
8.1.3. dar causa à inexe.u€o total do mnúato;
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o ceÍtame;
8.1.5. não manter a proposta, salvo em deconência de fato superveniente deüdamente justificado;
8.1.6. não celebraÍ o contrâto ou não enlregar a doomentaÉo exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7. ensejar o retardamento da execuéo ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
8.1.8. apresentar declaraSo ou documentaçáo falsa exigida paÍa o ceÍtame ou prestaÍ declam$o falsa
durante a dispensa eletrônicâ ou a execu€o do mntrato;
8.1.9. frauda a dispensa eletrônica ou Faticar ato fraudulento na exeqrÉo do contrato;
8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de çalquer natureza;
8.1.10.1. Considera-se componamenlo inidôneo, entre outros, a declaraSo falsa quanto às condiçóes de
participaçáo, quanto ao enquadmmento como ME/EPP ou o conluio entre os fomecedores, em qualqueÍ
momento da contratação dfueta.
8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste ceÍtame;
8.1.12. praticar ato tesivo previsto no art. 50 da l-ei no 12.846. de 10 de aqosto de 2()13.
8.2. O fomecedor que cometeÍ qualquer das infrações discriminadâs nos subiteos anteriores ficaá sujeito,
sen prejuízo da responsabiüdade ciül e oiminal, às seguintes sanÉes:
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aüso de Contata6o DiÍet4 quando náo se justificar a
ímposição de penalidade mais gmve:
b) Müta de LOVo (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das inÍra@es dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;.
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c) Impedimento de licitar e contrataÍ no âmbito da Administração Pública diÍeta e indiÍeta do ente federativo
que tiver aplicado a sançáo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subiteDs 8.1.2 a 8.1.7 destê

Aviso de ContrataÉo Direta, quando não se justficar a imposi$o de penalidade mais grave;
d) DeclaraSo de inidoneidade para licitar ou contratár, que impediná o responsável de licitar ou contrataÍ
no âmbito da Administração Pública direta e indfueta de todos os entes federativog pelo prazo mÍrimo de

3 (tÍês) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casm
que justifiquem a imposiSo da penalidade mais grave;
8.3. Na aplicação das sançóes seÍáo considerados:
8.3.1. a natuÍeza e a gravidade da infraSo cometida;
8.3.2. as peculiaridades do caso concÍeto;
8,3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.3.4. os danos que dela proüerem para a Administração Ribüca;
8.3.5. a implantaÉo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes dos
órgãos de contole.
8.4. Se a multa apücada e as indeniza@s cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administrasáo ao contratado, além da perda desse valor, a diferença seÉ descontada da garantia
pÍestada ou seú cobrada judicialmente.
8.5. A apücaçáo ús sançôes previstas neste Aüso de Contràtasão DiÍet4 em hipótes€ algum4 a obriga@o
de repamção integâl do dâno causado à Administrago hiblica.
8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com âs demais sançóes.

8.7. A apura$o e o julgamento das infrações administrativas, seguirão seu rito normal na midade
administratiYa.
8.8. O processamento do PAR - Processo de Apuraçáo de Responsabilidade, não interfere no seguimento
regular dos processos administÍativos específicos para apuraçâo da ocorrência de danos e prcjuízos à
Administraçáo Púbüca resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a partícipação
de agente público.
8.9. A apüca@o de qualquer das penalidades pevistas ÍeâlizaÍ-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fomecedor/adjudicatário, observ'ando-se o procedimento
previsÍo na I-ei no 14.133, de 2021, e subsidiariamente na [,ei no 9.784, de 1999.
8.10. As sançóes poÍ atos praticados no decorrer da contrataÉo estão previstas nG anexos a €ste Aviso.

9. DAS DTSPOSIÇOES GERAIS
9.1. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Gaterús.
9.2. No caso de todos os fomecedores restaÍem desclassificados ou inabilitâdc (procediftento fracassado),
a Administméo poderá:
9.2.1. republicar o pÍesente ayiso com uma nova data;
9.2.2. valerse, para a contrata€o, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores prcços, sempre que possível, e desde que aiendidas
às condições de habilitaÉo exigidas.
9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a mntrataçáo seú op€racionalizada fora deste pÍocedimento.
9.2.3. fixar pÍazo paÍa que possa haver adequa$o das pÍopostas ou da doqmentação de habilitação,
conforme o caso.
9-3. As proüdências dos subitens 9.?.L e 9.2.2 acima poderáo ser utilizadas se úo houver o
comparecimento de quaisquer fomecedores interessados, procedimento deseío.
9.4. Havendo a necessidade de realiza$o de ato d€ qualqueÍ natureza pelos fornecedores, orjo prazo nâo
conste deste Aviso de Contrata$o Dteta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da
Administração na respectiva nolifi caçao.
9.5. Caberá ao fomecedor ammpanhar as operaçôes, ficando responsível pelo ônus decorÍente da perda do
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela AdministraÉo ou de sua
desconexão.
9-6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impe{a a Íealizaçeo do ceÍame
na data marcada, a sessão será automaticamente trdnsferida para o prineiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anleriormente estabelecido, desde que não haja comunicaÉo em conúádo.
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9.7. Os horários €stabelecidos na dimlga$o deste pÍocedimento observarâo o horário de Brasília-DR
inclusive para contagem de tempo e ÍegistÍo no Sistema e na doormentação relâti ao PÍocedimento.
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administraçáo poderá sanaÍ erro§ ou falhas que não

alterem a substância das pÍopostâs, dos documentos e sua validâde juddica, mediante de.spacho

fundamentado, Íegistrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e efrcácia para fim de

habilitaçáo e classifi caçáo.
9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contmtação Direta seÍão ssmpre inteÍPÍetadas em favoÍ da

ampliaçáo da disputa entre os interessados, desde que nâo compÍometâm o intere§se da Administraçáo, o
princípio da isonomia, a finalidade e a seguança da contÍatação.

9.10. Os fomecedores assumem todos os custos de prepara$o e apÍesentaçáo de suas PÍopostas e a
AdministÍaçáo não será, em neúum caso, responsável por e§ses qJstos, indePendentemente da conduçâo

ou do resultado do processo de contrala$o.
9.11. Em caso de divergência entÍe disposiçóes deste Aviso de Crntrataçáo DiÍeta e de sens anexos ou

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aüso.
9.12. Da sesúo pública será divulgada Ara no sistema eletrônico.
9.13. Integram este Aüso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.13.1. ANEXO I - Termo de referência/PÍojeto Básico;
9.13.2. ANEXO II - Minuta de Termo de Crntmto.

úLteú§|CI,, 22 de iunho de ZD6.

ü;Á P*o fl ^'":--
ELLAB GOME§ MOREIRA

ORDENADOR DE DESPESA§
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